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PROJETO DE LEI • 01-05i2/200i

Dispõe sobre a garantia de vaga nas creches,
"EMEIS" e escolas de ensino fundamental, para os
filhos de servidores públicos municipais, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Todos os filhos dos servidores e funcionários públicos municipais, cuja renda
não exceda a quatro salários mínimos, terão garantido o direito à vaga em uma das
creches, "EMEIS" ou em um dos estabelecimentos de ensino fundamental da rede
municipal, conforme o caso.
§ 1°. Para obter a vaga, a criança deverá inserir-se nas demais condições exigidas por
lei para efetuar a matrícula.
§ 2°. A vaga deverá ser no estabelecimento mais próximo da residência ou do local no
qual estiver lotado o funcionário, conforme a sua preferência.

Art. 2° - Caso a rede municipal não disponha de vagas para atender a demanda, a
Prefeitura arcará com a matrícula e mensalidades da criança em um estabelecimento
particular.
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Art. 3° - Para a eficácia da presente lei fica autorizada a Prefeitura do Município de
São Paulo a celebrar convênios, no que couber.

Art. 4a - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 50 - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo máximo
de 60 dias, a partir da sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões

•
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CÂMARA MUNICIPAL Dák26130erimentar

JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva, precipualmente, poupar o
funcionário público municipal a ter que enfrentar filas intermináveis para garantir vaga
em um dos estabelecimentos de ensino da própria rede municipal, e, ainda, pretende
proporcionar tranqüilidade ao servidor para desenvolver melhor suas atividades, já que
deixará seus filhos aos cuidados de pessoas capacitadas e idôneas.

Ademais, se é obrigatório às empresasprivadas garantir creche ou
vale creche aos filhos das funcionárias (conforme artigos 389, 396, 397 e 400 da
CLT), deve, ainda mais, o poder público, no caso em tela, a Prefeitura, dar o exemplo
e não deixar nenhum filho de servidor sem a assistência devida.

Assim, por tratar-se de medida de relevante significado para a
população, conto com os nobres Pares para a confirmação da presente lei, pedindo o
apoio e sua aprovação. 	 /

•
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PARECER N 16-1406/2" 1	 OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 512/01.-

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Paes — Baratão, que

visa dispor sobre a garantia de vaga nas creches, "EMEIS" e ESCOLAS de ensino

fundamental, para os filhos de servidores públicos municipais.

De acordo com o art. 1°, os filhos dos servidores e funcionários públicos municipais,

cuja renda não exceda a quatro salários mínimos, terão garantido o direito à vaga em

uma das creches, "EMEIS" ou em um dos estabelecimentos de ensino fundamental da

rede municipal. Já o art. 2° prevê que em caso de não ser atendida a demanda, a

Prefeitura arcará com a matrícula e mensalidade da criança em um estabelecimento

particular.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

Com efeito, a CF, em seu art. 227, dispõe: "é dever da família, da sociedade e do

Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, a

dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão."

Também, segundo a Carta Magna, art. 298, § 1°, o acesso ao ensino obrigatório e

gratuito é direito subietivo.

O parágrafo 2° do art. 208 da CF traz ainda o seguinte: "O não oferecimento do ensino

obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da

autoridade competente.

Como vemos, a Educação é direito fundamental da criança e adolescente.

Reconheceu a Carta Magna ser a criança e adolescente titular de direito, podendo

assim reclamar junto ao Poder Público que garanta a efetividade de tal direito.

17 - RELCOM
17-0726/2001
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Acrescente-se, ainda, que em atendimento ao comando Constitucional a Lei 9.394/96,

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em seus arts. 4° e 5°

prescreve:

"Art. 4°. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a

garantia de:

I — ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram

acesso na idade própria;

IV — atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos

de idade;

Art. 5°. O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer

cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade

de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda o Ministério Público, acionar o

Poder Público para exioi-lo".

Saliente-se, ainda, que as normas definidoras dos direitos fundamentais são de

eficácia plena, isto é, têm aplicação imediata.

Como ficou demonstrado, a educação é direito de todos e dever do Estado e, em

assim sendo, a presente propositura ao pretender garantir vagas apenas para os

filhos de servidores municipais acaba ferindo o princípio constitucional da igualdade

consagrado no art. 5°, "caput" da Constituição Federal, nos seguintes termos: "todos

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza."

O princípio da igualdade deve ser considerado sob duplo aspecto:

a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na

elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;

b) o de igualdade perante a lei, que pressupondo lei já elaborada, traduz exigência

destinada aos Poderes Executivo e Judiciário que, na aplicação da norma, não

poderão utilizar critérios discriminatórios.

p10512-01
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Assim se manifesta Francisco Campos, em "Direito Constitucional", Ed. Freitas

Bastos, 1956, vol. II:

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao destinatário da

cláusula constitucional da igualdade perante a lei. O seu destinatário é,

precisamente, o legislador e, em conseqüência, a legislação; por mais

discricionários que possam ser os critérios da política legislativa,

encontra o princípio da igualdade a primeira e mais fundamental de

suas limitações".

O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de expressa

disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e objetivos, que

justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada.

Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo jurídico do princípio da igualdade", Celso

Antonio Bandeira de Mello leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula

igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de

correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por

residente no objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela

conferida, desde que tal correlação seja compatível com interesses

prestigiados na Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do

princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica

entre o fator exigido em critério de discrímen e a discriminação legal

decidida em função dele. Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que

é exigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificativa

racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o

especifico tratamento construído em função da desigualdade afirmada.

p10512-01
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É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para

qualificar os atingidos pela regra rião.. guarda relação de pertinência

lógica com a inclusão ou exclusão no ,benefício deferido ou com a

inserção ou arredamento do gravame imposto."
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No caso submetido à apreciação desta Comissão, a qualidade de filho ',de. funcionário

público municipal é o elemento tomado como critério distintivo. Não há qualquer nexo/
plausível entre tal atributo e a garantia de vagas nas escolas

\
 e creches municipais.

Se uma lei contemplasse esta situação, seria eivada de inconstitucionalidade; pois

não há fundamento lógico que justifique o tratamento desigual. 	 j

Além do mais, não há qualquer restrição legal que impeça o servidor público municipal

de concorrer, em iguais condições, com as demais pessoas, às vagas existentes na

rede de ensino público municipal.

Pelo exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, aí

COO. 0561
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conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Assessor Te	 egislat. Chefe
A

Antonio Paes - Baratfto

viaduto . sacárei, 100 - sala 709

CEP.01319-9b0



L_Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rut- ;-aclos sob
n°	

Ass:
__________.

Em OS- /..5)	 /19

------ •

•..
5

•

\	 V1:Á
EYa PodoNki

Assistente Parlamenta,
RF. 100.453

in (3 1 8 5.3
•

• •	 :



Folha°	 In
	  do proc.

iftc/f

jolski

......—.....—
E .

Kuisient ,

CÂMARA MUNICIPAL DERAM PAULO

RECURSO;»	 REC
ii-00.99/200i

Requeiro, na forma do artigo 79 da
Resolução n° 002/91 - Regimento Interno desta Edilidade, recorrer contra o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei
n° 512/01, de minha autoria, pelas razões e fatos que alegarei no momento
oportuno da discussão em Plenário.

Sala das Sessões, 28 de Novembro de 2001.
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